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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

REITORIA
PRO-REITORIA DE GESTAO DE PESSOAS

EDITAL Nº 001 - SISBIN

A Diretoria de Bibliotecas e Informação (SISBIN), em conformidade com a Resolução CUNI 2548 e as demais normas em vigor que regulamentam o Programa de
Gestão torna público o presente edital que norteará a realização de processo para selecionar servidores em seu âmbito para adesão ao programa de gestão.

 

1 CONDIÇÕES GERAIS

1.1 Os conceitos legais u�lizados neste edital são os definidos na Resolução CUNI 2548.

1.2 São obje�vos do programa de gestão desta unidade:

I - promover a gestão da produ�vidade e da qualidade das entregas dos par�cipantes;

II - contribuir com a redução de custos no poder público; 

III - atrair e manter novos talentos; 

IV - contribuir para a mo�vação e o comprome�mento dos par�cipantes com os obje�vos da Ins�tuição; 

V - es�mular o desenvolvimento do trabalho cria�vo, da inovação e da cultura de governo digital; 

VI - melhorar a qualidade de vida dos par�cipantes; 

VII - gerar e implementar mecanismos de avaliação e alocação de recursos;  

VIII - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da eficiência e da efe�vidade dos serviços prestados à sociedade.

1.3 As a�vidades que possam ser adequadamente executadas de forma remota e com a u�lização de recursos tecnológicos serão realizadas, preferencialmente,
na modalidade de teletrabalho, parcial ou integral.

1.4 O teletrabalho não poderá: 

I – abranger a�vidades cuja natureza exija a presença �sica do servidor no setor de lotação órgão ou que sejam desenvolvidas por meio de trabalho externo;

II – reduzir a capacidade de atendimento de setores que prestam atendimento ao público interno e externo;

III - causar morosidade nos retornos aos usuários, reduzir capacidade e qualidade do atendimento ao público interno e externo.

1.5 Cons�tuem atribuições e responsabilidades do par�cipante do Programa de Gestão: 

I – assinar Termo de Ciência e Responsabilidade; 

II – cumprir o estabelecido no Plano de Trabalho;

III – atender à convocação para comparecimento pessoal à unidade, quando houver interesse fundamentado da Administração ou pendência que não possa ser
solucionada por meios telemá�cos ou informa�zados, observada a antecedência de 24 (vinte e quatro) horas corridas para convocação, que deve ser feita em
dia ú�l, no horário de funcionamento do setor, ressalvadas situações de emergência

IV – manter dados cadastrais e de contato, especialmente telefônicos, permanentemente atualizados e a�vos; 

V – consultar diariamente e periodicamente seu e-mail ins�tucional e demais formas de comunicação estabelecidas no Plano de Trabalho; 

VI – permanecer em disponibilidade constante da chefia imediata para contato via ligação ou mensagem, pelo período acordado com a chefia, não podendo
extrapolar o horário de funcionamento do setor; 

VII - Permanecer em disponibilidade constante dos demais usuários via e-mail ins�tucional e seus recursos (chat, videoconferência, etc), durante o horário de
funcionamento do setor; 

VIII – manter a chefia imediata informada, de forma periódica e sempre que houver demanda, por meio de mensagem de correio eletrônico ins�tucional, ou
outra forma de comunicação previamente acordada, acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa
atrasar ou prejudicar o seu andamento; 

IX – registrar no sistema de ponto e comunicar à chefia imediata a ocorrência de afastamentos, licenças ou outros impedimentos para eventual adequação das
metas e prazos ou possível redistribuição do trabalho; 

X – zelar pelas informações acessadas de forma remota, mediante observância às normas internas e externas de segurança da informação;  

XI – re�rar processos e demais documentos das dependências do órgão, quando necessários à realização das a�vidades, observando os procedimentos
relacionados à segurança da informação e à guarda documental, constantes de regulamentação própria, quando houver, e mediante termo de recebimento e
responsabilidade. 

1.6 Quando es�ver em teletrabalho, caberá ao servidor providenciar as estruturas �sica e tecnológica necessárias, mediante a u�lização de equipamentos e
mobiliários adequados e ergonômicos, assumindo, inclusive, os custos referentes à instalação de so�wares, boa conexão à internet, energia elétrica e telefone,
entre outras despesas decorrentes do exercício de suas atribuições, de maneira que seja possível realizar o atendimento sa�sfatório de todas as demandas e
metas es�puladas. 

1.6.1 A seu critério e de acordo com a disponibilidade, a UFOP poderá providenciar, integral ou parcialmente, as estruturas previstas no caput. 

1.6.2 Sempre que houver necessidade de atualização de so�ware ou suporte técnico nos equipamentos do órgão que es�verem à disposição do par�cipante,
diante da impossibilidade de atendimento remoto, caberá ao servidor apresentar o equipamento à equipe responsável pelo atendimento. 

1.6.3 O servidor não poderá jus�ficar o não cumprimento do estabelecido no seu Plano de Trabalho fundamentando-se na falta de condições adequadas para a
execução do seu trabalho, em observância ao item 1.6 deste edital. 

1.7  Compete à chefia imediata: 

I – acompanhar a qualidade e a adaptação dos par�cipantes do Programa de Gestão; 

II – manter contato permanente com os par�cipantes do Programa de Gestão, por meio de reunião ou e-mail, para repassar instruções de serviço, manifestar
considerações sobre sua atuação e cien�ficá-lo sobre sua atuação e desempenho; 

III - estabelecer, conjuntamente com o servidor, meios para a rápida comunicação durante o horário de funcionamento do setor para o envio de curtas e breves
instruções e orientações para o serviço; 

IV – aprovar o Plano de Trabalho de seus subordinados; 

V – avaliar, quan�ta�va e qualita�vamente, o cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho, bem como avaliar a qualidade das entregas; 
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VI – dar ciência ao dirigente da unidade sobre a evolução do Plano de Trabalho, dificuldades encontradas e quaisquer outras situações ocorridas, para fins de
consolidação dos relatórios; 

VII – registrar a evolução das a�vidades nos relatórios, conforme calendário previsto nos Planos de Trabalho ou quando houver demanda da PROGEP sobre o
tema. 

1.8 Compete a cada unidade organizacional: 

I – proceder à seleção entre interessados, na forma prevista na Resolução Cuni nº 2548; 

II – desligar par�cipante do Programa de Gestão, nos termos determinados neste edital; 

IV – em conjunto com a chefia imediata, acompanhar a qualidade e a adaptação dos par�cipantes do Programa de Gestão; 

V – manter contato permanente com as chefias imediatas e com os par�cipantes do Programa de Gestão, para repassar instruções de serviço e manifestar
considerações sobre sua atuação; 

VI – auxiliar a chefia imediata na aferição do cumprimento das metas estabelecidas bem como avaliar a qualidade das entregas; 

VII – dar ciência à Progep sobre a evolução dos Planos de Trabalho, dificuldades encontradas e quaisquer outras situações ocorridas, para fins de consolidação
dos relatórios;  

VIII – acompanhar a evolução das a�vidades nos relatórios, conforme calendário previsto nos Planos de Trabalho ou quando houver demanda da Progep sobre o
tema; 

IX – emi�r relatório com os resultados ob�dos, em face das metas e no formato exigido pelo SIPEC. 

1.9 Compete à PROGEP: 

I – divulgar nominalmente os par�cipantes do Programa de Gestão, mantendo a relação atualizada; 

II – supervisionar a aplicação e a disseminação do processo de acompanhamento de metas e resultados; 

III – manter contato permanente com a gestão das unidades organizacionais da UFOP, a fim de assegurar e regular o cumprimento das regras do Programa de
Gestão;  

IV – encaminhar relatório gerencial, conforme demandado pelo órgão central do SIPEC.  

1.10 Fica vedada a autorização de prestação de serviços extraordinários por servidores que encontram-se em teletrabalho par�cipando do Programa de Gestão. 

1.10.1 O cumprimento, pelo servidor, de metas superiores às metas previamente estabelecidas não configura a realização de serviços extraordinários.

1.11 Não será concedida ajuda de custo a par�cipante do Programa de Gestão, quando não houver mudança de domicílio em caráter permanente, no interesse
da Administração. 

1.12 O servidor par�cipante do programa de gestão que se afastar da sede do órgão em caráter eventual ou transitório, no interesse da Administração, para
outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias des�nadas a indenizar as parcelas de despesas extraordinárias com pousada,
alimentação e locomoção urbana u�lizando como ponto de referência a localidade a par�r da qual exercerá as suas funções remotamente ou, caso implique
menor despesa para a administração pública federal, o endereço do órgão ou da en�dade de exercício.

1.13 Os servidores par�cipantes do Programa de Gestão somente farão jus ao pagamento do auxílio-transporte nos casos em que houver deslocamentos de suas
residências para o local de trabalho e vice-versa, nos termos da legislação vigente. 

1.14 Fica vedado o pagamento de adicional noturno aos servidores par�cipantes do Programa de Gestão em regime de teletrabalho. 

1.14.1 Não se aplica o disposto no item 1.14 aos casos em que for possível a comprovação da a�vidade, ainda que remota, prestada em horário compreendido
entre vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte, desde que autorizada pela chefia imediata. 

1.14.2  A autorização de que trata o item 1.14.1 somente poderá ser deferida mediante jus�fica�va quanto à necessidade da medida, considerando-se a
natureza da a�vidade exercida. 

1.14.3  Fica vedado o pagamento de adicionais ocupacionais de insalubridade, periculosidade, irradiação ionizante e gra�ficação por a�vidades com Raios X ou
substâncias radioa�vas, ou quaisquer outras relacionadas à a�vidade presencial para par�cipantes do Programa de Gestão em regime de teletrabalho com
execução integral. Para o regime parcial, a chefia imediata deverá solicitar à Coordenadoria de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, nova vistoria,
considerando as alterações das condições de trabalho.

1.15 O controle do cumprimento de metas e alcance de resultados será realizado por meio de Sistema de Gestão da Produ�vidade - SISGP. 

1.16 O sistema permi�rá a administração: 

I – da Tabela de A�vidades; 

II – do Plano de Trabalho; 

III – do acompanhamento do cumprimento de metas; 

IV – do registro das alterações no Plano de Trabalho; 

V – da avaliação qualita�va e quan�ta�va das entregas;  

VI – da designação de quem executará e avaliará as entregas acordadas.

1.17 O prazo de vigência do programa de gestão da unidade regido por este edital será de 06 (seis meses), a contar da data de início do programa da unidade,
cadastrada no SISGP. 

 

 

2 VAGAS

2.1 Vagas ofertadas para adesão ao programa de gestão da unidade, especificado o número de vagas e o regime de execução por setores da unidade:

SETOR REGIME DE
EXECUÇÃO

NÚMERO DE
VAGAS

DIRETORIA DE BIBLIOTECAS E INFORMACAO Parcial 1
COORDENADORIA TECNICA DE BIBLIOTECAS E
INFORMACAO Integral 1

COORDENADORIA DA BIBLIOTECA DIGITAL Integral 1

 

3 SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
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3.1 A tabela de a�vidades da unidade passíveis de execução na modalidade teletrabalho está disponível nos anexos deste edital.

3.2 A candidatura e seleção para adesão ao programa de gestão ocorrerá no Sistema de Gestão da Produ�vidade. A decisão do dirigente da unidade sobre a
escolha será formalizada por meio de Decisão Administra�va fundamentada, produzida no processo eletrônico referente ao programa de gestão da unidade.
Este processo será aberto pela Progep após a autorização da adesão da unidade ao programa de gestão e reme�do à unidade no SEI.

3.3 A seleção será feita a par�r da avaliação de compa�bilidade entre as a�vidades a serem desempenhadas e o conhecimento técnico de quem manifestar
interesse. 

3.4 Sempre que o total de candidatos habilitados exceder o total de vagas e houver igualdade de habilidades e caracterís�cas entre os habilitados, o dirigente da
unidade observará, dentre outros, os seguintes critérios, na priorização dos par�cipantes: 

I – servidor com horário especial, nos termos dos §§ 1º a 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ou regime especial de cumprimento de
jornada de trabalho;

II – gestantes e lactantes, durante o período de gestação e amamentação; 

III – com mobilidade reduzida, nos termos da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000; 

IV - com melhor resultado no úl�mo processo de avaliação de desempenho individual;  

V – com maior tempo de exercício no órgão, ainda que descon�nuo. 

3.5. O servidor que for beneficiário da polí�ca estabelecida na Resolução CUNI 1490 deverá optar entre a flexibilização ou o teletrabalho, caso seja selecionado
por este edital.

3.6. É responsabilidade do servidor:

I - providenciar seu desligamento da flexibilização antes da efe�va adesão ao teletrabalho, caso opte pelo teletrabalho, ou
II - formalizar por Requerimento no processo, dirigido ao dirigente da unidade e sua chefia imediata, sua desistência da adesão ao teletrabalho, antes do início
da execução de seu plano de trabalho, caso opte pela flexibilização. O Requerimento deverá ser gerado dentro do processo administra�vo do teletrabalho da
Unidade e reme�do por e-mail via SEI ao dirigente da Unidade e ao chefe imediato do servidor, antes do início da fase de execução do programa de gestão.

3.7 O servidor que deseje ter as circunstâncias arroladas no item 3.4 deste edital consideradas para fins desta seleção deve enviar cópia do documento
comprobatório (comprovante de matrícula, portaria em vigor concedendo jornada especial para servidor estudante, relatório médico atestando gestação ou
lactação, relatório médico atestando mobilidade reduzida conforme a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000)  por e-mail para o dirigente da unidade no
prazo de habilitação deste programa de gestão.

3.8 Dúvidas sobre relatórios médicos serão dirimidas pelo dirigente da unidade junto à Coordenadoria de Saúde Comunitária da UFOP.

3.9 O Programa de Gestão poderá ser alterna�va a servidores que atendam aos requisitos para remoção nos termos das alíneas "a" e "b" do inciso III do caput
do art. 36, da Lei nº 8.112, de 1990, e para concessão da licença por mo�vo de afastamento de cônjuge ou companheiro, prevista no art. 84 da Lei nº 8.112, de
1990, desde que para o exercício de a�vidade compa�vel com seu cargo e sem prejuízo para a UFOP. 

3.10 É vedada a par�cipação em regime de execução integral servidor que: 

I – cuja concessão de teletrabalho fira o disposto no item 1.4 deste edital; 

II – tenha sofrido desligamento do Programa de Gestão pelo não a�ngimento de metas nos doze meses anteriores à data de manifestação de interesse em
par�cipar.

 

 

4 RECURSO

4.1 O servidor que �ver sua candidatura indeferida, terá até 02 dias úteis para recorrer da decisão. O Recurso (nome do documento no SEI) deverá ser redigido
no processo administra�vo de teletrabalho da Unidade e reme�do ao dirigente da unidade por e-mail via SEI. 

4.2 O Diretor da Unidade terá até 02 dias úteis a contar do término do prazo recursal para apreciar o recurso, em caráter de pedido de reconsideração. Caso
reconsidere a decisão de forma a contemplar o pedido do recorrente, deverá expedir a Decisão Administra�va competente no processo, dar ciência ao
recorrente por e-mail via SEI e encaminhar o processo para as etapas subsequentes. 

4.3 Se o Dirigente da Unidade man�ver a decisão recorrida, o recurso deverá ser apreciado pelo Conselho Universitário na forma do estatuto e regimento
interno da UFOP, com a remessa do processo para a Secretaria dos Órgãos Colegiados.

4.4 Após a decisão do Conselho Universitário, o processo deverá ser devolvido para a Unidade, para as providências cabíveis conforme a decisão.

4.5 O servidor que ingressar no programa após os demais por força de recurso será integrado ao programa pelo tempo restante para sua conclusão, conforme o
prazo indicado neste edital.

4.6 Se por mo�vos de configuração do sistema não for possível que o servidor ingresse no plano em curso, outro idên�co deverá ser inserido no SISGP para
viabilizar a inclusão.

 

5 PLANO DE TRABALHO

5.1 O servidor que for selecionado para par�cipar do Programa de Gestão deverá elaborar e assinar, conjuntamente com a chefia imediata, o Plano de trabalho,
que conterá: 

I - as a�vidades a serem desenvolvidas com as respec�vas metas a serem alcançadas expressas em horas; 

II - o regime de execução em que par�cipará do Programa de Gestão; 

III - o termo de ciência e responsabilidade conforme a Resolução Cuni nº 2548; 

IV - as a�vidades a serem desenvolvidas na jornada cumprida em regime de teletrabalho. 

5.2 No Plano de Trabalho só poderão constar a�vidades previstas na Tabela de A�vidades nos anexos deste edital.

5.3 Na hipótese de caso fortuito ou força maior ou no interesse da administração pública, a chefia imediata poderá redefinir as a�vidades do Plano de Trabalho,
de forma jus�ficada em todos os casos. 

5.4 As metas serão calculadas em horas, para cada a�vidade em cada faixa de complexidade, conforme Tabela de A�vidades nos anexos deste edital. 

5.5 O plano de trabalho não poderá prever a�vidades cuja duração superem o quan�ta�vo de horas da jornada do par�cipante no período estabelecido no
plano de trabalho do Programa de Gestão. 
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5.6 O servidor par�cipante do programa de gestão e seu chefe imediato deverão assinar um termo de ciência e responsabilidade, contendo necessariamente: 

I - a declaração de que o servidor atende às condições para par�cipação no Programa de Gestão; 

II - o prazo de antecedência mínima para comparecimento pessoal do servidor à unidade organizacional, que não poderá ser inferior a 24 (vinte e quatro) horas; 

III - as atribuições e responsabilidades do servidor; 

IV - o dever do servidor de manter a infraestrutura necessária para o exercício de suas atribuições, na forma do art. 19 da Resolução CUNI 2458;

V - a declaração de que está ciente de que sua par�cipação no programa de gestão não cons�tui direito adquirido, podendo ser desligado nas condições
estabelecidas na Resolução CUNI 2458; 

VI - a declaração de que está ciente quanto à vedação de pagamento das vantagens a que se referem os arts. 23 a 30 da Resolução CUNI 2458; 

VII - a declaração de que está ciente quanto à vedação de u�lização de terceiros para a execução dos trabalhos acordados como parte das metas; VIII - a
declaração de que está ciente quanto: 

ao dever de observar as disposições constantes da Lei nº 13.709, de 14 e agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que couber; 

às orientações da Portaria nº 15.543, de 2 de julho de 2020, da Secretaria Especial de Desburocra�zação, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,
que divulga o Manual de Conduta do Agente Público Civil do Poder Execu�vo Federal. 

5.7 O Plano de Trabalho deverá conter as a�vidades efe�vamente desempenhadas pelo par�cipante, desde que estejam de acordo com as atribuições do cargo. 

5.8 O Plano de Trabalho deverá prever a aferição do cumprimento das metas e a qualidade das entregas, mediante análise fundamentada da chefia imediata, em
até quarenta dias, quanto ao a�ngimento ou não das metas es�puladas. 

5.9 A aferição de que trata o item 5.8 deve ser registrada com valores de 0 (zero) a 10 (dez), em que 0 é a menor nota e 10 a maior nota. 

5.10 Somente serão consideradas aceitas as entregas cuja nota atribuída pela chefia imediata seja igual ou superior a 5 (cinco). 

5.11 As avaliações previstas no Plano de Trabalho, deverão ser documentadas e servirão de base para decidir sobre sua reformulação e con�nuidade. A tela do
SISGP que registra as avaliações sobre a entrega será juntada pela chefia imediata ao processo administra�vo de teletrabalho da Unidade. 

5.12 Ao avaliado é reconhecido o direito de se manifestar quanto à avaliação da entrega, podendo solicitar reconsideração à chefia imediata e, caso permaneça
a divergência de opiniões, poderá recorrer à PROGEP. 

5.13 O servidor que discordar da avaliação de suas entregas pela chefia imediata poderá solicitar a esta reconsideração, por meio de Requerimento (nome do
documento SEI) fundamentado produzido no processo administra�vo de teletrabalho da Unidade, que deve ser enviado por e-mail via SEI ao chefe imediato em
até 05 dias da juntada ao processo administra�vo da avaliação feita pelo chefe no SISGP.

5.14 O chefe imediato terá o prazo de 05 dias do envio do pedido para enviar ao interessado (por e-mail, via SEI) a Decisão Administra�va sobre o requerimento,
que será produzida no processo administra�vo de teletrabalho da Unidade. 

5.15 Da decisão da chefia imediata caberá Recurso à Progep em 05 dias contados do envio da Decisão Administra�va. A manifestação da Progep será produzida
no  processo administra�vo de teletrabalho da Unidade.

5.16 Com a finalidade de conhecer os bene�cios e resultados advindos da implementação do programa de gestão, os gestores das unidades par�cipantes
deverão elaborar relatório gerencial contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

I – de natureza quan�ta�va, para análise esta�s�ca dos resultados alcançados: 

total de par�cipantes e percentual em relação ao quadro de pessoal; 

 variação de gastos, quando houver, em valores absolutos e percentuais; 

variação de produ�vidade, quando houver, em valores absolutos e percentuais; 

variação de agentes públicos por órgão após adesão ao Programa de Gestão; 

variação no absenteísmo, em valores absolutos e percentuais; 

variação na rota�vidade da força de trabalho, em valores absolutos e percentuais. 

II – de natureza qualita�va, para análise gerencial dos resultados alcançados: a) melhoria na qualidade dos produtos entregues; 

b) dificuldades enfrentadas; 

c) boas prá�cas implementadas; 

d) sugestões de aperfeiçoamento, quando houver. 

5.17 A Progep providenciará o encaminhamento de relatório consolidado a par�r dos relatórios parciais de que trata o item 5.16 ao órgão central do SIPEC, para
fins de informações gerenciais, anualmente, conforme calendário estabelecido pelo órgão central.

 

6 DESLIGAMENTO 

6.1 A unidade organizacional deverá desligar o par�cipante do Programa de Gestão: 

I – por solicitação do par�cipante, observada antecedência mínima de dez dias; 

II – no interesse da Administração, por razão de conveniência, necessidade ou dimensionamento da força de trabalho, devidamente jus�ficada, observada
antecedência mínima de dez dias; 

III – pelo descumprimento das metas e obrigações previstas no Plano de Trabalho e no Termo de Ciência e Responsabilidade; 

IV – pelo decurso de prazo do Plano de Trabalho, salvo se deferida sua prorrogação; 

V – em virtude de remoção, com alteração de unidade organizacional; 

VI – em virtude de aprovação do par�cipante para a execução de outra a�vidade não abrangida pelo Programa de Gestão, salvo nas acumulações lícitas de
cargos, quando comprovada a compa�bilidade de horários; 

VII - pela superveniência das hipóteses de vedação previstas na norma de procedimentos gerais da unidade, quando houver; 

VII – pelo descumprimento das atribuições e responsabilidades previstas no Plano de Trabalho e no Termo de Ciência e Responsabilidade.

6.2 A Decisão Administra�va sobre o desligamento, fundamentada, deverá ser produzida no processo administra�vo de teletrabalho da Unidade e enviada ao
servidor e sua chefia imediata por e-mail via SEI.

6.3 Nas hipóteses previstas no caput, o servidor con�nuará em regular exercício das a�vidades até que haja no�ficação do ato de desligamento, suspensão ou
revogação do Programa de Gestão. 
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6.4 A no�ficação de que trata o item 6.3 definirá o prazo, que não poderá ser inferior a dez dias, para que o par�cipante do Programa de Gestão volte ao
trabalho presencial, se submetendo ao controle de frequência.

6.5 Havendo discordância do servidor sobre a decisão de desligamento, o procedimento de reconsideração e recurso, caso haja, deverá seguir o trâmite previsto
nos itens 5.13 a 5.15 deste edital. O servidor somente poderá manter-se no programa de gestão após o prazo concedido na decisão de desligamento caso o
pedido de reconsideração ou recurso seja recebido com efeito suspensivo. 

 

 

7 DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 Cada Unidade deverá providenciar a publicação em sua página eletrônica da relação dos servidores par�cipantes do Programa de Gestão, seu horário de
trabalho e o telefone para atendimento ao público interno e externo, conforme o art. 9º, § 6º do Decreto nº 11.072/2022.

7.2 Decorridos seis meses da implementação do Programa de Gestão, período de ambientação, cada unidade elaborará um relatório contendo: 

I – o grau de comprome�mento dos par�cipantes; 

II – a efe�vidade no alcance de metas e resultados; 

III – os bene�cios e prejuízos para a unidade; 

IV – as facilidades e dificuldades verificadas na implantação e u�lização do sistema informa�zado adotado pela UFOP para monitoramento do Programa de
Gestão; 

V – a conveniência e a oportunidade da manutenção do Programa de Gestão, fundamentada em critérios técnicos e considerando o interesse da Administração. 

7.3 O relatório poderá indicar a necessidade de reformulação da Resolução CUNI 2458, dos Planos de Trabalho ou da Tabela de A�vidades, para corrigir
eventuais falhas ou disfunções iden�ficadas no Programa de Gestão.

7.4 O relatório deverá ser produzido no processo eletrônico de teletrabalho da Unidade e enviado à Progep para conhecimento. O relatório de ambientação será
apreciado pela Progep. 

7.5 Nos relatórios produzidos no âmbito do Programa de Gestão, não poderão ser divulgadas informações sigilosas ou pessoais, bem como aquelas que tenham
seu acesso restrito por determinação legal.

7.6 Os servidores par�cipantes do Programa de Gestão em regime de teletrabalho integral ficarão dispensados do controle eletrônico de frequência. Em regime
parcial, ficarão dispensados apenas nos dias em que cumprem jornada não-presencial, devendo registrar ocorrência de teletrabalho para estes dias.

7.7 Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Progep), ouvidos os interessados e demais instâncias ins�tucionais necessárias.

 

CRONOGRAMA
 

ANEXOS

Anexo I - TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Em razão de ter solicitado minha adesão ao programa de gestão, declaro que não estou enquadrado em nenhuma das situações de inabilitação, atendo às
condições para par�cipação no Programa de Gestão e estou ciente: 

- de que preciso cumprir todos os requisitos e compromissos legais, em normas federais e locais sobre o Programa de Gestão e o teletrabalho, especialmente o
discriminado no art. 18 da Resolução CUNI 2458; 

- de que minha par�cipação no programa de gestão não cons�tui direito adquirido, podendo ser desligado nas condições estabelecidas na regulamentação do
Programa de Gestão; 

- de que todas as atribuições e responsabilidades previstas no plano de trabalho e na Resolução que ins�tui o programa de gestão no âmbito da UFOP; 
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- da vedação de pagamento das vantagens a que se referem a regulamentação do Programa de Gestão; 

- da vedação de u�lização de terceiros para a execução dos trabalhos acordados como parte das metas; 

- do dever de observar as disposições constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que couber; 

- das orientações da Portaria nº 15.543, de 2 de julho de 2020, da Secretaria Especial de Desburocra�zação, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,
que divulga o Manual de Conduta do Agente Público Civil do Poder Execu�vo Federal. 

E assumo os seguintes compromissos:

 I - Manter os recursos tecnológicos e de comunicação, como exemplo internet, energia, equipamentos de informá�ca, telefonia e materiais de escritório, em
quan�dade e qualidade suficientes para a celeridade e qualidade da execução do trabalho, além de garan�r condições ergonômicas adequadas; 

II - Cumprir integralmente o Plano de Trabalho e as metas de desempenho acordados com a Universidade, por meio do gestor imediato; 

III - Observar, durante a execução das tarefas em programa de gestão, as disposições constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoas (LGPD), no que couber, e as orientações da Portaria nº 15.543/SEDGG/ME, de 2 de julho de 2020, que divulga o Manual de Conduta do Agente
Público Civil do Poder Execu�vo Federal; 

IV - Atender às convocações para comparecimento à unidade, observada a antecedência mínima de 24 horas; 

V - Manter os dados cadastrais e de contato permanentemente atualizados e a�vos; 

VI - Consultar diariamente e periodicamente o meu e-mail ins�tucional, os sistemas informa�zados da UFOP e demais formas de comunicação da unidade; 

VII - Manter-se disponível, via e-mail ins�tucional e seus recursos (chat, videoconferência, etc), no horário de funcionamento do setor ou horário acordado com
a Chefia Imediata (situações esporádicas, jus�ficadas, acordadas entre as partes). Outros meios de comunicação poderão ser u�lizados, desde que por acordo
entre servidor e chefia; 

VIII - Permanecer em frequente e con�nuo diálogo com a Chefia Imediata sobre o andamento das a�vidades ou no tocante a qualquer intercorrência
relacionada aos seus serviços e aos do setor, respeitado o horário de funcionamento do setor ou horário acordado com a Chefia Imediata (situações esporádicas,
jus�ficadas, acordadas entre as partes).

 

 

Anexo II - Tabela de a�vidades
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Documento assinado eletronicamente por Gracilene Maria de Carvalho, DIRETOR(A) DE BIBLIOTECAS E INFORMAÇÃO, em 10/02/2023, às 16:10, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.ufop.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0473596 e o código CRC A4E42938.

Referência: Processo nº 23109.000699/2023-08 SEI nº 0473596

R. Diogo de Vasconcelos, 122, - Bairro Pilar Ouro Preto/MG, CEP 35402-163
Telefone: 3135591240   - www.ufop.br

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.ufop.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

